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JUSTIFICAÇÃO SUCINTA

A Comissão apresentou ao Parlamento Europeu e ao Conselho uma proposta de decisão com 
vista a definir as modalidades de acesso ao Serviço Público Regulado (a seguir designado 
“PRS”), um serviço oferecido pelo programa Galileo, reservado a utilizadores autorizados 
pelos governos e que envolve aplicações sensíveis que exijam um alto nível de continuidade 
de serviço.

Este projecto de parecer concentra-se principalmente em questões relativas à segurança, 
realçando simultaneamente a necessidade dum envolvimento mais intenso da Comissão no 
controlo da aplicação das normas mínimas comuns definidas no referido regulamento. Ele 
apresenta um sistema de sanções melhorado para assegurar um controlo centralizado da sua 
execução. A Comissão - enquanto gestora dos programas GNSS da UE - tem de ter autoridade 
para definir sanções em caso de incumprimento das normas mínimas. Os Estados-Membros, 
por seu lado, devem determinar as sanções aplicáveis em caso de infracção das disposições 
nacionais adoptadas na sequência da presente decisão. Ao adoptar estas disposições, os 
Estados-Membros têm de assegurar um nível de protecção elevado das informações 
classificadas.

Dado o carácter sensível do PRS e a necessidade constante de protecção das informações 
classificadas, a Comissão deve assegurar que as autoridades PRS responsáveis cumprem 
constantemente as normas mínimas comuns. Portanto, é importante proceder regularmente a 
auditorias, controlos ou inspecções.

O projecto de parecer realça a importância do PRS como um instrumento útil no quadro das 
operações da PCSD e solicita o desenvolvimento de competências para a protecção preventiva 
das infra-estruturas cruciais e para assegurar o funcionamento harmonioso do sistema, em 
particular, no caso duma crise internacional.

A relatora junta-se à Comissão na proposta de permitir também o acesso de Estados terceiros 
e organizações internacionais ao PRS, na sequência da celebração de acordos internacionais 
com a UE, em conformidade com o procedimento previsto pelo artigo 218.º do Tratado sobre 
o Funcionamento da União Europeia. A relatora realça que este procedimento implica o 
consentimento do PE e que este acordo determina as consequências em caso de infracção das 
suas disposições. Todas as sanções devem ser eficazes, proporcionadas e dissuasivas, a fim de 
garantirem a segurança do sistema e um alto nível de continuidade de serviço.

Deve ser garantido um controlo eficaz das exportações de bens e tecnologias de dupla 
utilização incluídos nos regimes europeus e internacionais de controlo das exportações.

ALTERAÇÕES

A Comissão dos Assuntos Externos insta a Comissão da Indústria, da Investigação e da 
Energia, competente quanto à matéria de fundo, a incorporar as seguintes alterações no seu 
relatório:
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Alteração 1

Proposta de decisão
Considerando 1 

Texto da Comissão Alteração

(1) O Regulamento (CE) n.º 683/2008 do 
Parlamento Europeu e do Conselho, de 9 
de Julho de 2008, relativo ao 
prosseguimento da execução dos 
programas europeus de navegação por 
satélite (EGNOS e Galileo) prevê no seu 
anexo que os objectivos específicos do 
programa Galileo consistem em assegurar 
que os sinais emitidos pelo sistema sejam 
utilizados nomeadamente para oferecer um 
serviço público regulado (a seguir 
designado «PRS») reservado a utilizadores 
autorizados pelos governos, para 
aplicações sensíveis que exijam um alto 
nível de continuidade de serviço. 

(1) O Regulamento (CE) n.º 683/2008 do 
Parlamento Europeu e do Conselho, de 9 
de Julho de 2008, relativo ao 
prosseguimento da execução dos 
programas europeus de navegação por 
satélite (EGNOS e Galileo) prevê no seu 
anexo que os objectivos específicos do 
programa Galileo consistem em assegurar 
que os sinais emitidos pelo sistema sejam
utilizados nomeadamente para oferecer um 
serviço público regulado (a seguir 
designado «PRS») reservado a utilizadores 
autorizados pelos governos, para 
aplicações sensíveis que exijam um 
controlo eficaz do acesso e um alto nível 
de continuidade de serviço.

Or. en

Justificação

A adição proposta visa realçar a necessidade de controlo eficaz do acesso às aplicações 
sensíveis PRS.

Alteração 2

Proposta de decisão
Considerando 3-A (novo)

Texto da Comissão Alteração

(3-A) O Galileo é um programa 
importante que incrementa a 
independência e a segurança da UE. Em 
particular, o seu PRS é um instrumento 
útil para a percepção situacional e para 
tarefas de busca e salvamento no quadro 
das operações da PCSD, bem como para a 
protecção das infra-estruturas cruciais da 
UE.
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Or. en

Justificação

Realça a importância do Galileo e do seu PRS para a independência e a segurança da UE.
Em particular, realça o papel do PRS no quadro das operações da PCSD.

Alteração 3

Proposta de decisão
Considerando 9

Texto da Comissão Alteração

(9) Importa, a este respeito, que os 
Estados-Membros estabeleçam o regime 
em matéria de sanções aplicáveis no caso 
de incumprimento das obrigações 
decorrentes da presente decisão e que 
garantam a aplicação dessas sanções. As 
sanções previstas devem ser eficazes, 
proporcionadas e dissuasivas.

(9) Importa, a este respeito, que a 
Comissão estabeleça o regime em matéria 
de sanções aplicáveis no caso de 
incumprimento das obrigações decorrentes 
da presente decisão e que garanta a 
aplicação dessas sanções. As sanções 
previstas devem ser eficazes, 
proporcionadas e dissuasivas.

Or. en

Justificação

Visa equilibrar melhor os poderes relativamente à definição de sanções. O Galileo é um 
programa europeu importante e o incumprimento das normas mínimas do regulamento pode 
causar problemas operacionais que afectem outros Estados-Membros e a credibilidade dos 
serviços prestados pelo Galileo. Portanto, é imperativo assegurar um sistema centralizado de 
sanções.

Alteração 4

Proposta de decisão
Considerando 12-A (novo)

Texto da Comissão Alteração

(12-A) Todos os utentes do PRS devem 
tomar todas as medidas necessárias para 
assegurar o funcionamento harmonioso 
do sistema, assegurando a continuidade 
dos sinais sem rupturas. As competências 
ao nível dos Estados-Membros e no 
quadro das operações da PCSD devem ser 
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desenvolvidas com vista a evitar ataques 
de “spoofing” contra o sinal encriptado 
do PRS e garantir a segurança das 
infra-estruturas cruciais.

Or. en

Justificação

Estimula o desenvolvimento de competências para enfrentar ameaças ao funcionamento 
harmonioso do PRS, em particular, no caso duma crise internacional. O artigo 2.º da Acção 
Comum 2004/552/PESC do Conselho refere as medidas a tomar se ocorrer uma situação 
desagradável como essa, em vez de se impedir que ela ocorra.

Alteração 5

Proposta de decisão
Considerando 14

Texto da Comissão Alteração

(14) Quanto ao controlo das exportações, 
importa restringir as exportações de
equipamentos ou de tecnologias relativos à 
utilização do PRS fora da União Europeia
apenas aos Estados terceiros que estejam 
devidamente autorizados a ter acesso ao 
PRS em conformidade com um acordo 
internacional outorgado pela União.

(14) Em geral, a tecnologia de dupla 
utilização tem de ser submetida a um 
controlo eficaz quando exportada para 
fora da UE. Os Estados-Membros da UE -
ao ponderarem pedidos de controlo da 
exportação de artigos relativos ao GNSS 
pelas suas indústrias - são obrigados a 
cumprir as disposições dos regimes 
europeus e internacionais de controlo das 
exportações, como o Acordo de 
Wassenaar sobre os Controlos à 
Exportação de Armas Convencionais e 
Bens e Tecnologias de Dupla Utilização.
Quanto aos equipamentos ou tecnologias 
relativos à utilização do PRS, em 
particular, importa restringir as 
exportações apenas para os Estados 
terceiros que estejam devidamente 
autorizados a ter acesso ao PRS em 
conformidade com um acordo 
internacional outorgado pela União. 

Or. en
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Justificação

Visa clarificar que o PRS está relacionado com as tecnologias de dupla utilização. Portanto, 
os Estados-Membros e respectivas indústrias têm de cumprir as disposições dos regimes 
europeus e internacionais de controlo das exportações.

Alteração 6

Proposta de decisão
Artigo 2 – n.º 2

Texto da Comissão Alteração

2. O Conselho, a Comissão e os 
Estados-Membros têm acesso ao PRS de 
forma ilimitada e ininterrupta em todas as 
partes do mundo.

2. O Conselho, a Comissão e todos os 
Estados-Membros têm acesso ao PRS de 
forma ilimitada e ininterrupta em todas as 
partes do mundo.

Or. en

Justificação

Visa realçar que todos os Estados-Membros têm direito de acesso ao PRS, desde que desejem 
beneficiar dele e cumpram as normas mínimas de segurança (definidas noutros artigos).

Alteração 7

Proposta de decisão
Artigo 2 – n.º 3-A (novo)

Texto da Comissão Alteração

3-A. Os Estados-Membros que usarem o 
PRS em sectores relacionados com a 
segurança fazem-no em conformidade 
com os princípios e prioridades da UE, tal 
como definidos no capítulo 1 do título V 
do Tratado UE e especificados na 
Estratégia Europeia de Segurança.

Or. en

Justificação

Visa clarificar que a utilização do PRS em sectores relacionados com a segurança tem de 
ocorrer em conformidade com os princípios orientadores da UE e com as suas prioridades 
expressas.
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Alteração 8

Proposta de decisão
Artigo 2 – n.º 4

Texto da Comissão Alteração

4. Os utilizadores do PRS são as pessoas 
singulares ou colectivas devidamente 
autorizadas pelos utentes do PRS a possuir 
ou utilizar um receptor PRS.

4. Os utilizadores do PRS são os 
organismos governamentais e as pessoas 
singulares ou colectivas devidamente 
autorizadas pelos utentes do PRS a possuir 
ou utilizar um receptor PRS.

Or. en

Justificação

Visa clarificar que os utilizadores do PRS são os organismos governamentais.

Alteração 9

Proposta de decisão
Artigo 2 – n.º 7 – travessão 2

Projecto de resolução legislativa Alteração

– e vigorar um acordo entre a União, por 
um lado, e este Estado terceiro ou esta 
organização internacional, por outro, 
celebrado segundo o procedimento previsto 
pelo artigo 218.º do Tratado sobre o 
Funcionamento da União, fixando as 
condições e modalidades de utilização do 
PRS por parte deste Estado terceiro ou 
desta organização internacional.

– e vigorar um acordo entre a União, por 
um lado, e este Estado terceiro ou esta 
organização internacional, por outro, 
celebrado segundo o procedimento previsto 
pelo artigo 218.º do Tratado sobre o 
Funcionamento da União, com o 
consentimento do PE, fixando as 
condições e modalidades de utilização do 
PRS por parte deste Estado terceiro ou 
desta organização internacional.

Or. en

Justificação

Corrige o número do artigo do tratado na versão inglesa da proposta, recordando que o 
artigo 218.º implica o consentimento do PE (artigo 218.º, n.º 6, alínea a) do TFUE).
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Alteração 10

Proposta de decisão
Artigo 4 – n.º 2

Projecto de resolução legislativa Alteração

2. A Comissão define por meio de actos 
delegados, em conformidade com os 
artigos 12.º, 13.º e 14.º, as regras relativas à 
protecção das informações classificadas
relativas ao PRS, em especial as relativas à 
necessidade, para uma pessoa colectiva ou 
singular, de aceder a informações 
classificadas para poder desempenhar uma 
dada função ou tarefa. Os 
Estados-Membros notificam à Comissão o 
texto das disposições especiais que tiverem 
adoptado para efeitos da aplicação do 
presente número.

2. A Comissão define por meio de actos 
delegados, em conformidade com os 
artigos 12.º, 13.º e 14.º, as regras relativas à 
protecção das informações classificadas 
relativas ao PRS, em especial as relativas à 
necessidade, para uma pessoa colectiva ou 
singular, de aceder a informações 
classificadas para poder desempenhar uma 
dada função ou tarefa. Os 
Estados-Membros notificam à Comissão o 
texto das disposições especiais que tiverem 
adoptado para efeitos da aplicação do 
presente número, garantindo um nível de 
protecção pelo menos equivalente ao 
garantido pelas normas de segurança da 
Comissão definidas no anexo à Decisão 
da Comissão 2001/844/CE, CECA, 
Euratom e nas disposições de segurança 
do Conselho definidas no anexo à 
Decisão do Conselho 2001/264/CE.

Or. en

Justificação

Visa assegurar um nível de protecção elevado das informações classificadas ao nível dos 
Estados-Membros.

Alteração 11

Proposta de decisão
Artigo 5-A (novo)

Projecto de resolução legislativa Alteração

Artigo 5.º-A
A Comissão determina as sanções 
aplicáveis se algum dos utentes do PRS 
violar as disposições da presente decisão.
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Or. en

Justificação

Visa equilibrar melhor os poderes relativamente à definição de sanções: a Comissão 
determina as sanções em caso de violação das disposições da presente decisão por algum dos 
utentes do PRS. Se esta alteração for aprovada, passa a constituir o artigo 5.º, n.º 1.

Alteração 12

Proposta de decisão
Artigo 5

Projecto de resolução legislativa Alteração

Os Estados-Membros devem determinar o 
regime das sanções aplicáveis em caso de 
infracção das disposições nacionais 
adoptadas na sequência da presente 
decisão. As sanções previstas devem ser 
efectivas, proporcionadas e dissuasivas.

Os Estados-Membros devem determinar o 
regime das sanções aplicáveis em caso de 
infracção das disposições nacionais 
adoptadas na sequência da presente 
decisão.

Or. en

Justificação

A parte suprimida é restaurada na alteração seguinte para fim de cobrir todas as sanções, em 
conformidade com o novo sistema proposto pela relatora. Se a alteração n.º 11 for aprovada, 
esta passa a constituir o artigo 5.º, n.º 2.

Alteração 13

Proposta de decisão
Artigo 5-B (novo)

Projecto de resolução legislativa Alteração

Artigo 5.º-B
No caso dos países não membros ou de 
organizações internacionais, o acordo 
referido no artigo 2.º, n.º 7 define as 
sanções em caso de violação.

Or. en
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Justificação

Especifica que o acordo referido no artigo 2.º, n.º 7 define as sanções em caso de violação 
por países terceiros e organizações internacionais. Se as alterações n.ºs 11 e 12 forem 
aprovadas, esta passa a constituir o artigo 5.º, n.º 3.

Alteração 14

Proposta de decisão
Artigo 5-C (novo)

Projecto de resolução legislativa Alteração

Artigo 5.º-C
As sanções previstas devem ser efectivas, 

proporcionadas e dissuasivas. Pôr em 
perigo a segurança do sistema pode 

resultar na retirada da autorização de 
acesso.

Or. en

Justificação

Realça a importância de garantir a segurança do sistema, realçando que uma sanção pode 
resultar na retirada da autorização de acesso. Se as alterações n.ºs 11, 12 e 13 forem 
aprovadas, esta passa a constituir o artigo 5.º, n.º 4.

Alteração 15

Proposta de decisão
Artigo 6 – n.º 7

Projecto de resolução legislativa Alteração

7. A Comissão assegura-se, com a 
assistência dos Estados-Membros e da 
agência do GNSS europeu, do 
cumprimento das normas mínimas comuns 
pelas Autoridades PRS responsáveis, 
nomeadamente ao proceder a auditorias ou 
inspecções.

7. A Comissão assegura-se, com a 
assistência dos Estados-Membros e da 
agência do GNSS europeu, do 
cumprimento das normas mínimas comuns 
pelas Autoridades PRS responsáveis, 
nomeadamente ao proceder regularmente
a auditorias ou inspecções.

Or. en
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Justificação

Realça a necessidade de proceder regularmente ao controlo (auditorias ou inspecções).


